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CONTRATO N' 20130571 

O(A) PREFEITURA MUt1cmAL DE PARAIJAYEBAS neste ato denominado CO?mtATAt'TE, com sede na 
MORRO DOS VENTOS, QUADRA ESPECIAL, SN, inscrito no CNPJ 4P) sob o ris 22.980.99910001-15, 
representado pelo(a) Sr. ROMIJLO PEREIRA MAIA, SecretArio Municipal de Saúde, portador do CPF n 
165.794.452-20, residente na RUA RIO BRANCO t? 230, BAIRRO BEIRA mo 1, e de outro lado a £lnna T. DE 
MOURA & CIA LTDA - ME, inscrito no CNPJ M. sob o ri CNn 08.520,09510001-86, estabclecida is AV. DOS 
IPES QD 42 LT IS, CIDADE JARDIM, PABAUAPEBAS-PA CEP 68515-990, doravante denceninada simplesmente 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) ANDERSON MAR MOURA BARBOZA, residente na AV 
DOS IPES QD 42 LT 15, CIDADE JARDIM, PARADAPEBAS-PA, CEP 68515-000, portador do(a) CPF 
012250.562-09 tem entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o 

ditaI do Pregão n 912013-O4SEMAD e a proposta apresentada pele CONTRATADA, sujeitando-se 
XN1tTANTE e CONTRATADA às nonnas disciplinares da Lei if 10.520/02 e da Lei n 8.66683. mediante as 
cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.O presente Contrato tem como objeto Se.tços de lavagem e lubrifição de veículos para atender a frota de veículos 
das diversas seçmtarias da Prefeitura Municipal de Parauapebas, no Estado do Pará. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO 

• O valor deste conbiito, é de IM 173.880,00 (Cento e Setenta e Três MuI, Oitocentos e Oitenta Reais). 

2. Os quantitativos indicados na manilha de Formação de Paços constante da proposta apresentada pela 
CONTRATADA no Pregão 912013-O4SEMAD são meramente estimativos, não acarretando à Administração do 
CONTRATANTE qualquer obrigação quanto a sua execução ou pagamento. 

3. A forma de execução dos serviços será de acordo com as necessidades da Administração, através de ordem de 
Seniço, expedida pela Secrotaria Solicitaram, imaginosas previstos no referido edital. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

1. A lavratura do fatsentc Contrato decorre da realização do Pregão d 9/2013-O4SEi realizado com fundamento 
na Lei ii' 10.520, de 17 de julho de 2002 na Lei n S.66193e nas demais nomes vigentes. 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A execução deste Ounwato bem como os casos nele omissos regular-se-Ao pelas cl 	s contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os piteiras da Teoria Get dos Çontiatos e as 
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dispesiçèes de direito priMo, na forma do artigo 54, da Lei n 8.666193 combinado com o inciso xir do artigo 55 do 
mesmo diploma legal. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

O prazo de vigência deste Contrato lerá inicio em 19 de Novembro de 20! 3 extinguindo-se em 18 de Novembro de 
2014, podendo ser prorrogado aevés de Termo Aditivo, desde que ocorra algum dos motivos previstos no M. 

57, § 1da Lei 8666/93, 

O Contraio ema vaidade e eficácia legal após a publicaso do seu extrato, avido inicio e vencimento em dia de 
expediente, devcndo-se excluir o pilmeiro e incluir o último. 

LAUSLTLA SEflA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

1. Caberá ao CONTRATANTE; 

1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRAIADA às dependências do CONTRATANTE para 
resolverem as questões relaciorwdas coto o objeto deste contnto; 

.2 - impedir que terceiros executem os serviços objeto desrc Contrato 

.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA; 

.4 - solicitar que seja refeito os serviços; executados cflle no apresentarem condições de uso ou estejam em 
desacordo com as condições pactuadas e aceitas; mediante comunicaflo a ser feita pela Secretaria solici!ante; 

1.5 - solicitar, por intermédio de Ordem de Serviço expedida pela Secretarie Solicitaste a execuço dos 
serviços objeto deste Contrato; 

1.6 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade durante a exccuçio dos Serviços e interromper 
mediatamente a execução dos seMços, se for o caso. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Dos ENCARGOS DA CONTRATADA 

Caberá à CONTRATADA; 

- responder, ato relaçàu aos seus empregados por todas as despesas decorres dos serviços, tais como; 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) laca, impostos e contnbuições; 

d) indenizações; 

C) vale-refeição; 
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O vale-transporte; e 

) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

1,2 - manter os seus empregados sujeitos ás no,1,,as disciplinares do CONTRATANTE, porém rem qualquer 
vinculo empregatício com o 

.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à doso ordem e às normas disciplinares do 
CONTRATANTE; 

1.4 - respeitar as nontios e procedimentos de controle e acesso da depend&odas do CONTRATANTE; 

1.5 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou doto, durante a execução dos serviços, no excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento peio CONTRATANTE; 

1.6 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do CONTRATMITF. 
quando esses leniram sido ocasionados por seus empregados durante a execução dos serviços; 

1.7 - iniciara execução dos serviços objeto da Ordem de Serço, contunda toma necessidade ao interesse do 
CONTRAlA1NTE, nn prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento da Ordem de Serviço expedida pelo do Serviço 
de Almoxarifado; 

1.8 - refazer os serviços considerados sem condições de uso, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, 
contadas do recebimento da comunicação expedida pela Secretaria rolicitante; 

.9 - comunicar ao Serviço de Almoxarifado do COIÇIRATAN'FE, por escrito, qualquer anormalidade de 
ráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar riecesstio; e 

1,10 - a obrigação de manterem -se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigaçdes assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no PreØo n 9 12013-O4SEMAD. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES SOCtAIS, COMERCIAIS E FISCMS 

1. Á CONTRATADA caberá, ainda: 

1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação sooial e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados no 
manterâo nenhum vinculo empregaticio com o CONTRATANTE; 

1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obiições estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de tmIIho, quando, em ocorrência da espécie, forem vltimaos seus empregados quando da 
execução dos serviços ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência dONTRATANiE; 
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1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas a execução dos 
serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexo ou continência; e 

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste 
Contrato. 

2. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos no item anterix, no transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à Adminisiração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o c1ijeto deste 
Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedadc. ativa ml 
passiva, para com o CONTRATANTE. 

LAUSULA NONA - DAS oomcAçÔEs GERAIS 

L Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

1.1 - expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE 
durante a vigência deste Contrato; 

1-2 - expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerco deste Contrato, salvo se houver prévia 
sintonização da Administração do CONTRATANTE, e 

13 - vedada a subeontratação de outra empresa para a execução dos serviços objeto deste Contrato, 

CLÁUSULA DÉCIMA-DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

Este contrato turas 	 e hsealizado por servidor designado para esse fim, representando 
CONTRATANTE, Permitida a contratação de amemos para assisti-lo e subsidiá-lo de informaçoes pedinentes a essa 
atribuição. 

'. As decisoes e proidências que ultrapassarem a competência do senador designado para esse fim deverão ser 
.,lioitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, cm tempo hábil para a adoção das medidas 

convenienica 

3 A CONTRAIU DA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o perlodo de 
vugència do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃO 

- A atestação das faturas correspondentes a execução dos serviços caberá ao Chefe do Serviço de Almoxarifado dc 
CONTRATANTE, nua outro servidor designado para esse fiou. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DESPESA 
1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária Exercício 2013 
Atividade 1701 10-122.1203.2112 MANUTENÇÃO DA COORDENAÇÃO GERAL [iÇ FUND{) MIJX]C[PAL DE 
SALDE, Classificação animadora 3.3.90,3900 Outros Serv. de Tem. Pessoa Jurídica, Selemento 3.3.903919, no 
valor de R$ 173.880,00, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser empenhado 

'k( mutuamente. á conta dos 
respectivos (irçamentos, caso seja necesatio. \ 
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clÁusulA DÉCIMA TERCEIRA-DO PAGAMENTO 

1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal pani liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, 
mediante ordem bancária creditada em coma correntc ou cheque nominal ao PxImeçedor no prazo de 10 (dez) dias 
contados da apresentação dos documentosjunto 8(0)  CONTRATANTE. 

2, Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal  ou fatura deverá estar acompanhada das guias de coniprovaçao da 
regularidade fiscal para com a Seguridade Social (INSS), a razenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do CONTRATADO e o FGTS em original ou em fotocópia auten4icada. 

3. O CONTLATANTE resen'a-se o direito de recusar o pagamento se, rw> aio da atestaço, os produtos fornecidos não 
:iverem em perfeitas condições de conImo ou em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valona correspondentes a multas ou indenizações 
devidos pela CONTRATADA nos termos deste Contrato. 

S. Nenhum pagamento será efetuado â CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigaço 
6nance'ra, sem que isso gere direito à alteração deu preços, ou de colupensação financeira por atraso de pagamento. 

5.1 -Nos casos de eventuais antecipações de pagamentos, fica convencionado que será 
aplicado o percentual de 10% (dez por cento) de desconto sobre os valores ~utilizados. 

6. Nos casos de eventuais arasos repousarmo, desde que a CONTRATADA não leita cioonido de alguma forma 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo  CONTRATANTE. entre a data 
acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte: 

' 
EM1xNxW 

rode: 

EM Encargos moratóios; 

N = Número de dias entre a data presta para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VI' = Valor da parcela a ser paga. 

= tndice de compensação financeiro 0,0001644, assim apurado: 

(TX) 
365 

(6/100) 
365 

1— 0,0I644 
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6.' - A compensação financeira prevista nesta condição será iucluida em fatura a ser apresentada 
Pc steri cola ente. 

. O pagamento de cada parcela, será realizado a partir da data final do perlodo de adimplemento da obrigação (não 
superior a 30 dias), na proporção dos serviços efetivamente prestados no período respectivo, segundo as autorizações 

expedidas pelo(a) CONTRATANTE e de conformidade com as notas fiscaisilisturas e/ou recibos dendameuw 
atcstadas pelo setor competente observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de serviço emitida. 

8. Os pagamentos serão conheci de acordo com o cronograma de desembolso (fisico-finaiaceiro) determinado pela 
anetaria Solicitaras, no periodo máximo de 30 (trinta) dias para cada parcela da obrigação, e em consonância com a 

respechva disponibilidade orçamentária. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no ar. 65 da Lei 8.6693, desse que haIa interesse da 
Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO AUMINTO OU SUPRESSÃO 

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicia] atualizado deste Contrato poderõ ser aumentado 
ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), confoime disposto no artigo 65, parãgrafis 1 e 2, da Lei 
às 8.666193. 

2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado. 

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as supressões resultantes 
acordos celebrados entre as partes contratantes, 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS PENALIDADES 

1. Pela jne,cecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas. 

a Administração do CONTRATANTE poderá, garantida a pr*via defesa, aplicar à CONTRAIADA as seguintes 
sanções 

1.1 - advertência; 

1.2 - multa de 0% (dez por cento) sofre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total, recolhida no 
prazo de IS (quinze) dias cortidos, contado da osmunicaçào oficial; 

.3 - multa de 0.5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por xonéncia. até o máximo de 10% (dez 
por cento) sobro o valor total ou parcial deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadente ou por motivo 
não aceito pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente ou parcialmente 

st
solicitação bà Autorização de 

Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Soamo destc Contrato, recolhida no pr 	m mo de 
(quinze) dias, contado da comunicação oficial; 
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1.4 - suspensão temporária de participar em licitaço e impedimento de contratar com a Administração do 
do(a) PREFEITURA MUN1CIPAL DF. PARAUAPEBAS, por até 2 (dois) alos. 

2- Ficar impedida de licitar e de contratar com a Adminisação Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos detenninantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalid4e. a CC}NTRXJ'ADA que: 

2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato; 

2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente; 

- comportar-se de mod o nidõneo; 

2.4 - fizer declaração falsa; 

2.5 - cometer fraude fiscal; 

2.6 - falhar ou fraudar na execuçào do Contrato; 

2.7 - ndo celefrar o contrato; 

- deixar de entregar documentação exigida no cei-lame; 

2.9 - apresentar documentação falsa. 

3. Além das penalidades citadas, a CONT]ATADA ficará seita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro 
de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades refendas no Capitulo IV da Lei n.' 
8.666/93. 

Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificam e aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, em relaflo a um dos eventos armlados no itern 2 desta Cláusula, a CONTLATADA ficará isenta 
das penalidades mencionadas. 

5. Ás sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do CONTRATANTE, 
poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando -a dos pagamentos a serem 
eÍtuados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

- A inexecução total ou parcial do Cctitrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos (tios 77 a 80 da Lei no 
8.666/93. 

2 - A rescisão do Contrato poderá ser; 	 \\ 

hi 
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2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da(o) CONTRATANTE nos casos enumerados nos 

incisos 1 a XII e XV[] do artigo 78 da Lei mencionada, notilicando-se a licitante vencedora com a antecedência mínima 
de 30 (minta) dias; ou 

2.2 - amigável, jorar acordo entre as panes, reduzida a (ermo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a(a) 

2.3 - judicial, nos lermos da legislação vigente sobre a malária. 

3 - Constituem, ai',da, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de acordo com o artigo  78 
incisos Xlv a XVI da [ei e 8.666/93: 

3.1 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cenlo 
e nte) dias, salvo em caso de calamidade pública, gravo perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o meamo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações 
pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçõ e mobilizações e outras previstas, assegunido ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

3.2 - o atraso sepetior a 90 (ooventa) dias dos pagamentos devidos pela Adminiswação decorrentes de 
obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensk, do 
cumprimente de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

3.3 - a não liberaçào, por parte da Administn,ção, de área, local ou objeto para execução de obra, 
sewiço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

3.4 - quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa do 
contatado, será este ressarcido dos prejuizos regularmeote comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

3.4.1 - devolução de garantia; 

3.4,2 - pagamentos devidos pela execução do ccotrato até a data da rescisão; 

3.4.3 - pagamento do custo da desmobilização 

4 - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escnca e fijndamentada da autoridade 
competente. 

4.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processa acentua da  o 
contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA 

1. Este Contrato fica  vínculará, aos termos do Pont b 9/2011A4SEMAD, cuja realização dda autorização do 
Sr. ROMUW PEREIRA MATA, e da proposta da CONTRATADA. 

Essis  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

.IJRW LIS t1(R3s, ,OhIktie) uI'ARtL:,nt'm 
"'"'e 



I3staaao pará 	 o 
GOVERNO MUNICIPAL DE PA 	PE 

PR}}111U4A MtMCllAIIWPAILUWUiAS TFIs  

1. As questões decorrentes da execuço deste Instrumento, que Mo possam ser dirimidns adnijnistrativarnente, serão 
processadas e julgadas no Foro do Município de PAILAUAPEBAS, com exoIuso de qualquer outro por mais 
priviIeiado que seja. 

E, pura firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (trés) ies de igual tetr e furna, 
para que sumam um só efeito, ás quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das parte, CONTRATANTE. 
e CONmATADA, e pelas testemunhas abnhxo. 

PARAUAPEBAS - PA. 19 de Novembro de 2013 
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